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REMESSA OFICIAL.  AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE
FAZER  COM  PEDIDO  DE  ANTECIPAÇÃO  DE
TUTELA.  NECESSIDADE  DE  REALIZAÇÃO  DE
CIRURGIA  E  FORNECIMENTO  DE  MATERIAIS
MÉDICOS.  TUTELA  ANTECIPADA  DEFERIDA.
INCONFORMISMO. ILEGITIMIDADE PASSIVA AD
CAUSAM.  RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS
ENTES  DA  FEDERAÇÃO,  EM  RELAÇÃO  À
MANUTENÇÃO DA SAÚDE PÚBLICA. REJEIÇÃO.
INOCORRÊNCIA DE OFENSA À CLÁUSULA DA
RESERVA  DO  POSSÍVEL.  VIOLAÇÃO  AOS
PRINCÍPIOS DA INDEPENDÊNCIA E HARMONIA
ENTRE OS PODERES. INEXISTÊNCIA.  PRINCÍPIO
DA  DIGNIDADE  DA  PESSOA  HUMANA.
GARANTIA  CONSTITUCIONAL  À  SAÚDE.
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INTELIGÊNCIA DO ART. 196, DO TEXTO MAIOR.
DIREITO  DE  RECEBER  A TERAPIA RECEITADA
PELO MÉDICO.  APLICABILIDADE DO ART.  557,
CAPUT,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.  SEGUIMENTO
NEGADO AO RECURSO. 

- Diante da solidariedade estampada na Constituição
da  República  Federativa  do  Brasil,  incumbe  aos
Municípios,  aos  Estados,  ao  Distrito  Federal  e  à
União a obrigação de zelar pelas condições de saúde
da população, sobretudo, das pessoas mais carentes.

-  Direito  emanado  diretamente  de  norma
constitucional autoaplicável, como é o caso do direito
à  saúde,  independe  de  previsão  orçamentária  e  o
desatendimento  ou o  atendimento  de  modo  a  não
garantir  o  fornecimento  de  medicamentos  viola
conjunto  de  normas  constitucionais  e
infraconstitucionais.

− É  possível  ao  Poder  Judiciário  determinar  a
implementação  pelo  Estado,  quando  inadimplente,
de  políticas  públicas  constitucionalmente  previstas,
sem que haja ingerência em questão que envolve o
poder discricionário do Poder Executivo.

- O art. 557, do Código de Processo Civil, permite ao
relator  negar  seguimento  a  recurso,  através  de
decisão  monocrática,  quando  este  estiver  em
confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência
dominante  do  respectivo  Tribunal,  do  Supremo
Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.
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Vistos.

José Guimarães Lucena, propôs a presente Ação de
Obrigação de Fazer c/c pedido de antecipação de tutela contra o Estado da Paraíba,
pleiteando  a  realização  do  procedimento  cirúrgico,   Angioplastia  Coronária  com
implante de dois Stentes Farmacológicos, em caráter de urgência, por ser portador de
DOENÇA  CORONÁRIA,  conforme  laudo  e  receituário  médico  fls.  11/12,
necessitando também, do fornecimento do material cirúrgico, denominado  Stentes
Farmacológicos  modelo  Endeavor  Resolute  RX  da  marca  Medtronic,   02  (duas)
unidades, especificado às fl. 17, não existindo genérico nem mesmo similar. 

Tutela antecipada concedida às fls. 18/20, na qual o
Magistrado de primeiro grau determinou ao  Estado da Paraíba,   fornecer a parte
autora o material cirúrgicos descrito nos autos,  na forma requerida,  sob pena de
multa diária de R$ 1.000,00 (mil reais), sem prejuízo de eventual bloqueio de conta do
ente estatal, para o cumprimento desta decisão.

Citado, o  Estado da Paraíba  ofertou contestação às
fls. 38/41, expondo de início, que a competência é comum entre os entes da federação,
e,  que  esta  competência  está  vinculada  a  norma  constitucional,  de  caráter
programático, não  podendo  a  Administração  Pública  dispor  livremente  de  suas
finanças  para  atender  casos  específicos,  pois  desestruturaria  toda  organização
existente  para  o  atendimento  e  tratamento  da  população  em  geral.  Verbera,
outrossim, a necessidade de se observar o princípio da reserva do possível no tocante
à vinculação das despesas ao crédito orçamentário anual. Sustenta, igualmente, que,
em respeito aos princípios da independência, harmonia e separação dos poderes, não
pode o Poder Judiciário intervir  no juízo de conveniência  e  oportunidade do ato
administrativo, cuja alçada pertence ao Executivo. 

Impugnação à  contestação,  fl.  47, afirmando que a
Fazenda Pública cumpriu a decisão interlocutória de fls. 19/21,  tendo sido realizada
a cirurgia nos termos requerido na exordial, requerendo o prosseguimento do feito
para condenação do promovido ao pagamento de ônus de sucumbência.
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O Juiz  julgou procedente,  a  pretensão  disposta  na
inicial, ratificando a tutela anteriormente concedida, nos seguintes termos, fls.48/50:

(…)   Confirmo  a  liminar  de  fls.  18/21,  julgo
procedente  o  pedido,  determino  que  o  Estado  da
Paraíba forneça a cirurgia e o material postulado.
Fazenda  Pública  isenta  de  custas.  Honorários
advocatícios  de  R$  1.000,00  pela  parte  promovida
sucumbente (art. 20, § 4º, do CPC).

Não  houve  interposição  de  recurso  voluntário,
remetendo-se os autos à apreciação do Tribunal de Justiça, fl. 53.

A  Procuradoria de Justiça,  em parecer da lavra da
Dra. Marilene de Lima Campos de Carvalho, fls. 58/62, opinou pelo desprovimento
do reexame necessário.

É o RELATÓRIO

DECIDO

Em razão da não interposição de recurso apelatório,
passa-se à análise, tão somente, da decisão ora sob reexame necessário, uma vez que
não produzirá efeito senão depois de confirmada por este Tribunal de Justiça.

O  direito  à  saúde,  embora  não  esteja  previsto
diretamente no art. 5º, encontra-se previsto na própria Constituição (arts. 6º, 23, II,
24, XII, 196 e 227, todos da Constituição Federal) e assume, da mesma forma que
aqueles, a feição de verdadeiro direito fundamental de segunda geração. Sob este
prisma, a saúde carrega em sua essência a necessidade do cidadão em obter uma
conduta ativa dos entes  da federação no sentido preservar-lhe o direito maior:  o
direito à vida.
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Destarte, não pode o ente público tentar se esquivar
de  sua  obrigação  constitucional  em  assistir  a  seus  cidadãos,  principalmente,  no
tocante  à  saúde,  direito  fundamental  do  ser  humano,  negando-se  a  prestar
medicamentos ou cirurgias às pessoas necessitadas para garantir o próprio direito à
vida.

O Supremo Tribunal Federal explicitou:

O  direito  à  saúde  representa  consequência
constitucional indissociável do direito à vida (Agravo
Regimental  no  Recurso  Extraordinário  nº  271.286-
8/RS, julgado em 12/09/2000).

Acerca  da  matéria,  André  Ramos  Tavares  bem
conceitua o direito à saúde como:

O mais básico de todos os direitos, no sentido de que
surge  como  verdadeiro  pré-requisito  da  existência
dos  demais  direitos  consagrados
constitucionalmente.  É,  por  isto,  o  direito  humano
mais sagrado. (In.  Curso de Direito Constitucional,
Saraiva, 2002, p. 387).

Nessa  ordem  de  ideias,  não  se  pode  falar  em
ausência  de  previsão  orçamentária,  pois,  como  visto  alhures,  o  direito  à  saúde,
inserido no art. 6º, da Constituição Federal, possui observância obrigatória em um
Estado Social de Direito, integrando, assim, o denominado piso vital mínimo, o qual
tem por finalidade a melhoria das condições de vida dos hipossuficientes, visando à
concretização da igualdade exigindo, contudo, diante do seu caráter de “direito de
crédito”,  comportamentos  positivos  do  Poder  Público  a  fim  de  amenizar  essa
hipossuficiência.

Remessa Oficial nº 0004798-53.2011.815.0251                                                                                                                       5



Assim, entre proteger a inviolabilidade do direito à
vida e à saúde, qualificados como direitos subjetivos inalienáveis, garantido a todos
pela própria Lei  Maior (art.  5º,  caput,  e  art.  196),  ou fazer prevalecer,  contra essa
prerrogativa fundamental, um interesse financeiro e secundário do Poder Público,
este Julgador entende – uma vez configurado esse dilema – e por razões de ordem
ético-jurídica  o  Poder  Judiciário,  possuir  uma  só  e  possível  opção:  o  respeito
indeclinável  à  vida  e  à  saúde  humana,  máxime  diante  do  Princípio  da
Proporcionalidade, na vertente do interesse preponderante. 

O Superior Tribunal de Justiça, aborda a matéria de
forma enfática:

ADMINISTRATIVO.  CONTROLE  JUDICIAL  DE
POLÍTICAS  PÚBLICAS.  POSSIBILIDADE  EM
CASOS  EXCEPCIONAIS  -  DIREITO  À  SAÚDE.
FORNECIMENTO  DE  MEDICAMENTOS.
MANIFESTA  NECESSIDADE.  OBRIGAÇÃO
SOLIDÁRIA  DE  TODOS  OS  ENTES  DO  PODER
PÚBLICO.  NÃO  OPONIBILIDADE  DA  RESERVA
DO POSSÍVEL AO MÍNIMO EXISTENCIAL.  NÃO
HÁ OFENSA À SÚMULA 126/STJ.
1. Não podem os direitos sociais ficar condicionados
à  boa  vontade  do  Administrador,  sendo  de  suma
importância  que  o  Judiciário  atue  como  órgão
controlador da atividade administrativa.  Seria uma
distorção pensar  que o princípio da separação dos
poderes,  originalmente concebido com o escopo de
garantia  dos  direitos  fundamentais,  pudesse  ser
utilizado  justamente  como  óbice  à  realização  dos
direitos sociais, igualmente importantes.
2.  Tratando-se  de  direito  essencial,  incluso  no
conceito de mínimo existencial, inexistirá empecilho
jurídico para que o Judiciário estabeleça a inclusão
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de  determinada  política  pública  nos  planos
orçamentários  do  ente  político,  mormente  quando
não  houver  comprovação  objetiva  da  incapacidade
econômic  o-financeira da pessoa estatal.  
3. In casu, não há impedimento jurídico para que a
ação,  que  visa  a  assegurar  o  fornecimento  de
medicamentos,  seja  dirigida  contra  o  Município,
tendo em vista a consolidada jurisprudência do STJ:
"o funcionamento do Sistema Único de Saúde (SUS)
é de responsabilidade solidária  da União,  Estados-
membros  e  Municípios,  de  modo  que  qualquer
dessas entidades têm legitimidade ad causam para
figurar
no pólo passivo de demanda que objetiva a garantia
do acesso à medicação para pessoas desprovidas de
recursos financeiros" (REsp
771.537/RJ,  Rel.  Min.  Eliana  Calmon,  Segunda
Turma, DJ 3.10.2005).
4.  Apesar  de  o  acórdão  ter  fundamento
constitucional,  o  recorrido  interpôs  corretamente  o
Recurso  Extraordinário  para  impugnar  tal  matéria.
Portanto,  não  há  falar  em  incidência  da  Súmula
126/STF.
5.  Agravo Regimental não provido. (STJ -  Processo
AgRg no REsp 1107511 / RS, Agravo Regimental no
Recurso Especial 2008/0265338-9, Rel. Min. Herman
Benjamin,  Segunda  Turma,  Data  do  Julgamento
21/11/2013,  Data  da  Publicação  DJe  06/12/2013)  -
sublinhei.

De mais a mais, ainda que existisse certa limitação
financeira por parte do Estado, a  cláusula da reserva do possível  não poderia ser
jamais invocada como recusa a cumprir preceito constitucional garantido ao cidadão
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o mínimo de condições para uma vida digna (mínimo existencial), sendo oportuno
ressaltar o entendimento sustentado pelo  Ministro Celso Mello, no julgamento da
Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) nº 45, cujo excerto
transcrevo: 

Cumpre  advertir,  desse  modo,  que  a  cláusula  da
“reserva do possível” - ressalvada a ocorrência de
justo motivo objetivamente aferível - não pode ser
invocada,  pelo  Estado,  com  a  finalidade  de
exonerar-se  do  cumprimento  de  suas  obrigações
constitucionais,  notadamente  quando,  dessa
conduta  governamental  negativa,  puder  resultar
nulificação ou, até mesmo, aniquilação de direitos
constitucionais  impregnados  de  um  sentido  de
essencial fundamentalidade. 
Daí  a  correta  ponderação  de  ANA  PAULA  DE
BARCELLOS  ("A  Eficácia  Jurídica  dos  Princípios
Constitucionais",  p.  245-246,  2002,  Renovar):  "Em
resumo:  a  limitação  de  recursos  existe  e  é  uma
contingência que não se pode ignorar.  O intérprete
deverá levá-la em conta ao afirmar que algum bem
pode  ser  exigido  judicialmente,  assim  como  o
magistrado,  ao  determinar  seu  fornecimento  pelo
Estado. Por outro lado, não se pode esquecer que a
finalidade  do  Estado  ao  obter  recursos,  para,  em
seguida, gastá-los sob a forma de obras, prestação de
serviços,  ou  qualquer  outra  política  pública,  é
exatamente  realizar  os  objetivos  fundamentais  da
Constituição.  A  meta  central  das  Constituições
modernas, e da Carta de 1988 em particular, pode ser
resumida,  como já  exposto,  na  promoção  do  bem-
estar  do  homem,  cujo  ponto  de  partida  está  em
assegurar  as  condições  de  sua  própria  dignidade,
que inclui, além da proteção dos direitos individuais,
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condições  materiais  mínimas  de  existência.  Ao
apurar os elementos fundamentais dessa dignidade
(o  mínimo  existencial),  estar-se-ão  estabelecendo
exatamente os alvos prioritários dos gastos públicos.
Apenas depois de atingi-los é que se poderá discutir,
relativamente  aos  recursos  remanescentes,  em  que
outros  projetos  se  deverá  investir.  (Supremo
Tribunal Federal, DJ nr. 84, 04/05/2004) - destaquei.

Em  caso  similar,  esta  Corte  de  Justiça,  de  igual
forma, já firmou entendimento:

AGRAVO  INTERNO.  DECISÃO  MONOCRÁTICA
QUE NEGOU SEGUIMENTO À APELAÇÃO E À
REMESSA  OFICIAL.  FORNECIMENTO  DE
MEDICAMENTOS/  TRATAMENTO  MÉDICO.
PRELIMINAR. Substituição  do
tratamento/medicamento por outro disponibilizado
pelo estado. Rejeição. O estado da Paraíba, não tem
interesse de agir quanto a esta preliminar, haja vista
que a liminar às fls. 13/ 14 e a sentença (às fls. 64/68)
obriga o estado a fornecer o medicamento libiblock
120  ou  outro  equivalente  com o  mesmo princípio
ativo.  Dessa forma,  sua insurgência  quanto  a  esse
ponto  é  desnecessária.  Preliminar.  Ilegitimidade
passiva  do  estado.  Alegação  de  competência  do
gestor  municipal  do  SUS.  Impossibilidade.
Responsabilidade solidária dos entes da federação.
Rejeição. O autor não é obrigado a pleitear a todos
os entes da federação, podendo se dirigir apenas a
um  deles,  o  que  mais  lhe  convier,  considerando
ainda a urgência em receber o medicamento. Mérito.
Ação ordinária de obrigação de fazer. Fornecimento
de  medicamentos  e  tratamento.  Comprovação  da
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necessidade  da  medida  e  do  seu  alto  custo.
Precedentes  dos  tribunais  superiores.
Desprovimento  do  agravo  interno.  Segundo
entendimento  dos  nossos  tribunais  superiores,  o
direito  à  vida  e  à  saúde  engloba  o  mínimo
existencial  para  uma  vida  digna.  Por  esta  razão,
deve ser prestado pelo estado o medicamento ou
tratamento  necessário  ao  restabelecimento  da
saúde  de  seus  cidadãos,  não  se  podendo  opor  a
cláusula  da reserva do possível. Alega ainda que
houve  cerceamento  de  defesa  pela  falta  de
oportunidade  de  um  médico  do  SUS  avaliar  o
quadro  clínico  da  paciente.  Todavia,  devidamente
intimado para falar se tinha intenção em produzir
provas, nada acrescentou, requerendo o julgamento
antecipado da lide. Conforme sua própria petição às
(fls.  55)  dos  autos,  razão  pela  qual  não  acolho  a
presente preliminar.  (TJPB - AGInt 001.2012.005803-
5/001,  Segunda  Câmara  Especializada  Cível,  Rel.
Des.  Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque,  DJPB
08/05/2013, Pág. 12)- destaquei.

Logo,  as  limitações  orçamentárias  e  a  teoria  da
reserva do possível não podem servir de supedâneo para o ente estatal vir a se eximir
do dever constitucional de proteger a vida e a saúde da necessitada.

É  inarredável,  portanto,  a realização  do
procedimento  cirúrgico  de  ANGIOPLASTIA CORONÁRIA COM IMPLANTE DE
DOIS STENTES FARMACOLÓGICOS,  do qual necessita o Sr.  JOSÉ GUIMARÃES
DE LUCENA, para assegurar o precitado direito constitucional à saúde.

À luz dessas considerações,  releva-se indiscutível a
responsabilidade  do  ente  público  em  custear  a  cirurgia  vindicada  na  petição
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preambular,  devendo  ser  mantida  a  decisão  hostilizada,  ora  submetida  à
reapreciação obrigatória, em todos os seus termos, haja vista a saúde ser um direito
de todos e dever do ente público, nos termos dos arts. 6º e 196, da Constituição da
República.

Por  fim,  o  art.  557,  caput, do  Código  de  Processo
Civil, permite ao relator negar seguimento a recurso através de decisão monocrática,
quando este estiver em confronto com Súmula ou com Jurisprudência dominante do
respectivo Tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.

Ante  o  exposto,  NEGO  SEGUIMENTO  À
REMESSA OFICIAL, para manter  a  decisão de primeiro  grau em todos os  seus
termos,  prescindindo-se  da  apreciação  do  presente  pelo  Órgão  Colegiado  deste
Tribunal, por tratar-se de hipótese que revela o ensinamento trazido pelo art. 557,
caput, do Código de Processo Civil.

P. I.

João Pessoa, 18 de dezembro de 2014.

João Batista Barbosa
  Juiz de Direito Convocado

                   Relator
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